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PROCESSO Nº.    0012657-79.2018.4.01.3200 
 
 

VOTO EM FORMA DE EMENTA 
 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PROGRESSÃO FUNCIONAL. EFEITOS 

FINANCEIROS. DATA DE INGRESSO. SENTENÇA REFORMADA. 

1. Trata-se de recurso inominado dos autores contra sentença que julgou parcialmente 

procedente apenas o pedido quanto à autora Helem Simone Abreu Almeida. 

2. Em suas razões recursais, os autores explicam que ajuízam ação objetivando a correção 

da progressão de suas carreiras, requerendo que a recorrida deixe de aplicar o Decreto n. 

84.669/80, o qual institui data única para início da contagem do interstício para fins de contagem 

e efeitos financeiros.  

3. Sobre referida matéria, a Turma Nacional de Uniformização tem entendido, 

relativamente aos servidores do INSS, que o regulamento que estabeleceria os critérios de 

concessão das progressões (Decreto 84.669/80) não é totalmente livre, devendo ser respeitados 

direitos e garantias constitucionais, razão pela qual não poderia impor uma data única para 

início dos efeitos financeiros da progressão funcional, estabelecendo, portanto, marco inicial 

para contagem dos interstícios das referidas progressões e promoções funcionais é a data do seu 

ingresso no órgão, in verbis:: “PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. CARREIRA DO INSS. PROGRESSÃO FUNCIONAL. 

INTERSTÍCIO DE 18 MESES. LEIS 10.855/04 E 11.501/07. CARÊNCIA DE REGULAMENTAÇÃO. 

POSIÇÃO CONSOLIDADA DESTE COLEGIADO NACIONAL. QUESTÃO DE ORDEM Nº. 13. 

SEGUIMENTO NEGADO. Trata-se de Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei Federal 

(PEDILEF) interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) em face de acórdão proferido pela 

Primeira Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Estado de Pernambuco, 

que conheceu e negou provimento ao seu recurso inominado, no que atine à insurgência deduzida nesta via, 

mantendo a sentença de procedência quanto à pretensão formulada, na qual se buscava o reconhecimento do 

direito à progressão funcional com interstício de 12 meses, em vez de 18 meses, até a edição do regulamento 

previsto na Lei nº. 10855/2004, com supedâneo no Decreto nº. 84.669, de 29 de abril de 1980. O INSS 

houve por bem oferecer pedido de uniformização nacional, alegando dessemelhança entre o acórdão 

recorrido e outro da Turma Recursal da Bahia (Processo nº. 04590-20.2012.4.013.3.03), no que tange ao 

correto interstício a ser considerado para efeito de progressão funcional e promoção dos servidores que 

pertencem à carreira do seguro social. Assevera a autarquia previdenciária, em síntese, que o efetivo 

interstício a ser abalizado é de 18 meses, nos termos da atual legislação de regência, não estando a depender 

tal regra de norma regulamentar. O PEDILEF não foi admitido na origem. Interposto agravo, teve o 

trânsito assegurado pela Presidência da TNU. Decido. Com relação à vexata quaestio, basta referenciar que 

este Colegiado Nacional tem entendido que “a majoração do interstício para a progressão funcional 

instituída pela Lei n.° 11.501/2007 carece de auto-aplicabilidade, e, até o advento de tal regulamentação, 

tem de ser aplicado o requisito temporal ainda vigente, qual seja, de 12 (doze) meses” (ut, PEDILEF 

50583858720134047100, DOU 09/10/2015, Rel. Juiz Federal Daniel Machado da Rocha). Aliás, esta 

Turma Nacional, em decisão recentíssima, no PEDILEF nº. 50583815020134047100, relatado pelo e. Juiz 

Federal Douglas Camarinha Gonzales, DOU 05/02/2016, repisou a tese acima assinalada, nos termos 
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adiante deduzidos: ADMINISTRATIVO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO INTERPOSTO PELA 

PARTE AUTORA. SERVIDOR PÚBLICO. PROGRESSÃO FUNCIONAL E PROMOÇÃO. 

INTERSTÍCIO DE DEZOITO MESES. NECESSIDADE REGULAMENTADORA. INCIDENTE 

CONHECIDO E PROVIDO. 1. Prolatado acórdão pela Turma Recursal do Rio Grande do Sul, o qual 

manteve a sentença que julgou improcedente o pedido de reenquadramento na carreira de Técnico do 

Seguro Social a cada interstício de 12 meses até que seja editado o regulamento previsto na Lei nº 

11.501/2007, que alterou esse período para 18 meses. 2. Interposto incidente de uniformização pela parte 

autora, com fundamento no art. 14, § 2º, da Lei nº 10.259/2001. Alega que, por força da edição do 

Memorando-Circular nº 01 INSS/DRH, de 12-01-2010, o INSS reconheceu a necessidade de processar as 

progressões funcionais de seus servidores – já enquadrados na nova Carreira do Seguro Social instituída 

pela Lei nº 10.855, de 1º-04-2004 –, mediante a adoção das normas aplicáveis aos servidores do antigo 

Plano de Classificação de Cargos – PCC regido pela Lei nº 5.645, de 10-12-1970, até que fosse editado 

regulamento específico para as progressões da Carreira do Seguro Social. Para comprovar a divergência, 

acostou como paradigma julgado da Turma Recursal do Ceará. 3. Incidente admitido na origem. Assim, os 

autos foram encaminhados à TNU e distribuídos a este Relator. 4. Nos termos do art. 14, § 2º, da Lei nº 

10.259/01, o pedido de uniformização nacional de jurisprudência é cabível quando houver divergência 

entre decisões sobre questões de direito material proferidas por turmas recursais de diferentes regiões ou em 

contrariedade à súmula ou jurisprudência dominante da Turma Nacional de Uniformização ou do Superior 

Tribunal de Justiça. 5. Comprovado o dissídio jurisprudencial, conheço do incidente e passo ao exame do 

mérito. 6. Esta Turma Nacional de Uniformização tem entendimento consolidado acerca da matéria. 

Segundo esta Corte, o lapso temporal a ser aplicado para a progressão funcional e promoção é o de 12 meses 

(segundo o Decreto nº 84.669/1980 que regulamenta a Lei nº 5.645/1970), uma vez que o regulamento 

cuja vigência daria início à contagem do interstício de 18 meses ainda não foi editado. Abaixo, o seguinte 

PEDILEF: “ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PROGRESSÃO FUNCIONAL. 

PROMOÇÃO. CRITÉRIOS. SUCESSÃO DE LEIS E DECRETOS. PRINCÍPIO DA PROTEÇAO DA 

CONFIANÇA. NECESSIDADE REGULAMENTADORA. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO 

CONHECIDO E IMPROVIDO. 1.Cuida-se de pedido de uniformização interposto pelo INSS em face de 

acórdão da 5ª Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais de Sergipe que, reformando parcialmente a 

sentença monocrática, julgou procedente o pedido da parte autora condenando o INSS a revisar as suas 

progressões funcionais respeitando o interstício de 12 (doze) meses, em conformidade com as disposições dos 

arts. 6º, 10, § 1º, e 19, do Decreto nº 84.669/1980, observando o referido regramento até que sobrevenha a 

edição do decreto regulamentar previsto no art. 8º da Lei nº 10.855/2004. (...) 4.4 Pois bem. O regulamento 

cuja vigência daria início à contagem do interstício de 18 (dezoito) meses ainda não foi editado. Sendo 

assim, não assiste razão à recorrente, pois o lapso temporal a ser aplicado é o de 12 (doze) meses. Ora, 

conforme a legislação acima transcrita, inexistente o citado regulamento, devem-se observar as disposições 

aplicáveis aos servidores do Plano de Classificação de Cargos de que trata a da Lei nº 5.645/1970, ou seja, 

aplica-se o prazo de 12 meses, segundo o Decreto nº 84.669/1980, o qual, conforme já explicado, 

regulamenta a Lei nº 5.645/70. 4.5 Atente-se que, ao estabelecer que “ato do Poder Executivo 

regulamentará os critérios de concessão de progressão funcional e promoção de que trata o art. 7º”, 

pretendeu o legislador limitar a imediata aplicação da Lei nº 10.855/2004 quanto a este ponto, porquanto 

utilizou tempo verbal futuro para estipular que o regramento ali contido deveria ser regulamentado. 4.6 

Cumpre esclarecer que, embora não se possa conferir eficácia plena à referida Lei, a progressão funcional e a 

promoção permanecem resguardadas, pois não foram extirpadas do ordenamento jurídico, tendo havido 

apenas autorização para alteração de suas condições. Ademais, não seria razoável considerar que, diante da 

ausência do regulamento, não se procedesse a nenhuma progressão/promoção. Portanto, negar tal direito à 

parte demandante seria o mesmo que corroborar a falha administrativa mediante a omissão judicial. 

Cumpre observar também que, se a omissão beneficia o órgão incumbido de regulamentar o tema, é 
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imperioso reconhecer que o mesmo postergaria tal encargo “ad aeternum”. 4.7 Neste cenário, mostra-se 

plenamente cabível a aplicação de regra subsidiária, esta prevista pela própria legislação, conforme já 

esclarecido (Lei nº 5.645/70 e Decreto nº 84.669/1980). (...) 5. Em verdade, ao fixar que o interstício 

deve ser contado a partir de janeiro e julho, com efeitos financeiros a partir de setembro e março, 

o Decreto ultrapassou os limites de sua função regulamentar, pois apontou parâmetros que só 

deveriam ser estabelecidos pela lei em sentido formal. Tal encargo não foi delegado pelas Leis 

nos 10.355/2001, 11.501/2007 ou 10.355/2007, o que implica na violação do princípio da 

isonomia, ao fixar uma data única para os efeitos financeiros da progressão, desconsiderando a 

situação particular de cada servidor, restringindo-lhe indevidamente o seu direito. 6. Ora, se o 

servidor preencheu os requisitos em determinada data, por qual razão a Administração 

determinaria que os efeitos financeiros respectivos tivessem início a partir de data posterior, se 

o direito à progressão/promoção surgiu à época do implemento das condições exigidas em Lei? 

7.Neste momento, é importante registrar que o Decreto, na qualidade de ato administrativo, é sempre 

inferior à Lei e à Constituição, não podendo, por tal motivo, afrontá-las ou inovar-lhes o conteúdo. Sendo 

assim, o marco inicial da progressão, tal como fixado pelo INSS, transgride o art. 5º, XXXVI, da 

Constituição Federal, porquanto ofende o direito adquirido da parte autora, verificado no momento em que 

preencheu todos os requisitos legais para a progressão. 8. Impende observar ainda que, quanto à 

avaliação do servidor, a aferição do seu desempenho é meramente declaratória, razão pela qual 

os efeitos financeiros da progressão funcional e da promoção devem recair na data em que for 

integralizado o tempo, devendo este ser contado a partir do momento em que entrou em 

exercício. 9. Por essas razões, conheço e nego provimento ao Incidente de Uniformização. (PEDILEF nº 

0507237-09.2013.4.05.8500. Relator: Juiz Federal Bruno Câmara Carrá. DJ: 15/04/2015) 7. Vê-se, assim, 

que o acórdão recorrido encontra-se dissonante do entendimento da TNU, razão pela qual deve ser 

reformado. 8. Incidente conhecido e provido para reafirmar a tese no sentido de que o interstício a ser 

observado para concessão das progressões funcionais e/ou promoções dos servidores civis da União e das 

autarquias federais deve levar em conta o disposto na Lei nº 5.645/70 e no Decreto nº 84.669/80, até que 

seja editado o regulamento a que se refere o art. 8º da Lei nº 10.855/2004, bem como que o marco inicial 

para contagem dos interstícios das referidas progressões e promoções funcionais é a data do seu 

ingresso no órgão. 9. Considerando que a matéria é exclusivamente de direito e visando a dar efetividade 

ao princípio da celeridade, que rege os Juizados Especiais, acolho o pedido formulado na inicial para 

condenar a parte ré a conceder as progressões funcionais da parte autora de acordo com os critérios 

mencionados, desde a data em que entrou em exercício no INSS, pagando as diferenças atrasadas 

decorrentes da revisão de suas progressões funcionais concedidas desde então. Respeitada a prescrição 

quinquenal (art. 103, parágrafo único, Lei 8.213/91), tais valores devem ser corrigidos pelo INPC, de 

acordo com o Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, e acrescidos de 

juros de mora, nos termos do art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, com redação dada pela Lei n. 11.960/2009. 

Determino o retorno dos autos diretamente ao Juizado de origem para liquidação. (grifo nosso) Ainda: (i) 

PEDILEF 50511689020134047100, Rel. Juíza Federal Angela Cristina Mnteiro, DOU 05/02/2016; (ii) 

PEDILEF 50584992620134047100, Rel. Juíza Federal Angela Cristina Mnteiro, DOU 05/02/2016; (iii) 

PEDILEF 05116335920134058102, Rel. Juiz Federal Douglas Camarinha Gonzales, DOU 18/12/2015. 

Sendo esse o contexto argumentativo-decisório, vale evocar a Questão de Ordem nº. 13 da TNU, verbis: 

"Não cabe Pedido de Uniformização, quando a jurisprudência da Turma Nacional de Uniformização de 

Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais se firmou no mesmo sentido do acórdão recorrido". Forte 

nessas razões, voto no sentido de NEGAR SEGUIMENTO ao pedido de uniformização, na forma do art. 

9º, inciso IX, do Regimento Interno da TNU. (PEDILEF 05011431420144058305, JUÍZA FEDERAL 

ITÁLIA MARIA ZIMARDI ARÊAS POPPE BERTOZZI, TNU, DOU 27/09/2016.)” 
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4. Considerando que as progressões e promoções dos servidores do Quadro de Pessoal da 

Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA estão reguladas pelo Decreto n. 

84.669/80, conforme demonstram as portarias juntadas aos autos, onde foi adotada data única a 

todos os servidores, enquanto não for editada norma nova, de acordo com a determinação do 

art. 1º do Decreto n. 6.852/2009, aplica-se a esta carreira o mesmo entendimento aplicado à 

carreira dos servidores do INSS, cabendo considerar o marco inicial para contagem dos 

interstícios das referidas progressões e promoções funcionais é a data do seu ingresso no órgão. 

5. Sentença reformada, para determinar que seja considerada a data de ingresso dos autos 

no respectivo órgão como termo inicial para fins de movimentação na carreira, determinar o 

pagamento das diferenças a título de progressão funcional, devendo sobre as parcelas incidir 

correção monetária, a partir do vencimento de cada uma, e juros de mora, a contar da citação 

válida, tudo de acordo com o Manual de Orientação de Procedimentos da Justiça Federal, 

respeitado o teto do JEF e a prescrição quinquenal. 

6. Sem condenação em honorários advocatícios, uma vez que vencedora a parte recorrente, 

nos termos do art. 55 da Lei 9.099/1995. 

7. Recurso dos autores conhecido e provido. 

 

ACÓRDÃO 
 

Vistos e relatados estes autos, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Juízes 

da Egrégia Turma Recursal do Juizado Especial Federal do Amazonas, À UNANIMIDADE, 

DAR PROVIMENTO AO RECURSO. Tudo nos termos do voto do Relator, que faz parte 

integrante deste julgado e ata de julgamento. 

 

Manaus, 14/11/2019. 
 

 

 
MÁRCIO ANDRÉ LOPES CAVALCANTE 

Juiz Federal, 2º Relator da Turma Recursal do Amazonas/RR 

 


